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ESTADO DO MAINE 

TRIBUNAL DE COMARCA  

Local      

N.º de registo     

O Requerente:        

 individualmente e em nome de: 

         

               ORDEM TEMPORÁRIA  

 em nome de:        DE PROTEÇÃO 

                CONTRA O ABUSO 

                CONTRA O ASSÉDIO 

v.              E AVISO DE AUDIÊNCIA 

O Requerido:                  (19-A M.R.S. § 4006) 

 em nome de:                   (5 M.R.S. § 4651) 

 

Após a análise da queixa do requerente e pedido de uma ordem temporária e após a constatação que o requerente 

tem o direito a uma ordem temporária de proteção, é desta forma ORDENADO que: 

 

 1. É proibido o requerido ter qualquer contacto com o requerente, direta ou indiretamente;  

 2. É proibido o requerido impor qualquer restrição à pessoa ou liberdade do(s) requerente(s); 

 3. É proibido o requerido ameaçar, agredir, molestar, assediar ou de outra forma perturbar a paz 

do(s) requerente(s); 

 4. É proibido o requerido seguir o requerente ou encontrar-se próximo ou nas redondezas da casa, escola, 

empresa ou local de emprego do requerente de forma repetida e sem causa razoável; 

  5. É proibido o requerido envolver-se na divulgação não autorizada de certas imagens privadas, conforme 

proibido de acordo com o Título 17-A, secção 511-A; 

 6. É proibido o requerido entrar na residência familiar ou nas instalações da residência separada do 

requerente em (indicar, a menos que seja confidencial):          

 7. É proibido o requerido tomar, converter ou danificar propriedade na qual o requerente pode ter um 

interesse legal; e 

 8. É proibido o requerido destruir, transferir ou adulterar o passaporte do requerente ou outro documento de 

imigração na posse do requerido; e 

 

Proteção apenas contra casos de assédio: 

 9. O aviso para por termo ao assédio de acordo com o 17-A M.R.S. § 506-A  foi emitido  é dispensado 

por boa causa e/ou não é necessário devido à natureza da alegada conduta. 

 

Proteção apenas contra casos de abuso: 

 10. Ao requerente são concedidos direitos e responsabilidades parentais exclusivos temporários da(s) 

seguinte(s) criança(s) menor(es) residentes na habitação (indicar os nomes e datas de nascimento):   

             

              

 11. É proibido o requerido ferir ou ameaçar ferir os seguintes animais pertencentes a, na posse de, 

concedidos, mantidos ou retidos por qualquer parte ou criança menor residente na habitação 

(nome/descrição dos animais):          
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 12. ORDEM QUE PROÍBE A POSSE E EXIGE A RESTITUIÇÃO DE ARMAS DE FOGO 

E ARMAMENTO: 

 

1. É proibido o requerido possuir e é ordenado que restitua o seguinte: 

 Todas as armas de fogo descritas no 17-A M.R.S. § 2(12-A); todas as armas de fogo carregáveis 

exclusivamente pela boca, arcos e bestas; e todas as outras armas perigosas descritas no 17-A M.R.S. 

§ 2(9); 

 Outras armas:                . 

  

2. É ordenado ao requerido que restitua todas as armas acima durante o período desta ordem: 

 em 24 horas;   em _______ horas;   imediatamente aquando da notificação 

desta Ordem   

 a uma agência de aplicação da lei, nomeadamente           ; 

 a outro indivíduo, nomeadamente             . 

  

3. Se as armas de fogo e/ou armamento descritos acima forem restituídos a um indivíduo que não seja um 

funcionário de aplicação da lei, o requerido tem de preencher o Aviso abaixo no prazo de 24 horas após 

a restituição e apresentá-lo ao  tribunal ou         

(agência de aplicação da lei local). 
 

Esta Ordem é efetiva imediatamente e permanecerá em efeito até ser terminada pela notificação de uma ordem 

de proteção final, através da apresentação de uma ordem temporária modificada ou através da introdução de uma 

ordem que anula esta ordem temporária. 

 

AVISO PARA O REQUERIDO:  A VIOLAÇÃO DESTA ORDEM É UM CRIME DE CLASSE D.  

ENQUANTO ESTA ORDEM ESTIVER EM EFEITO, TEM DE LHE OBEDECER.  NINGUÉM, 

INCLUINDO O REQUERENTE, PODE CONCEDER-LHE PERMISSÃO PARA VIOLAR AS 

DISPOSIÇÕES DESTA ORDEM. 

 

 

 

Uma audiência referente à queixa do requerente será realizada às    no dia     

no Tribunal de Comarca localizado em:           

 

 

AS PARTES DEVEM ESTAR PREPARADAS COM TESTEMUNHAS E OUTRAS PROVAS 

NESSA ALTURA. 

 

Se o requerido desejar dissolver ou modificar a Ordem temporária acima, o requerido deve fazê-lo. Caso contrário, 

será realizada uma audiência final na data e hora indicadas acima. 

 

As cópias desta Ordem devem ser fornecidas pelo escrivão à agência de aplicação da lei com jurisdição na 

localização da residência do requerente.  É ORDENADO que uma cópia desta Ordem, da queixa e das citações 

seja fornecida ao requerido por                              ou outra agência de aplicação da 

lei autorizada.     (agência de aplicação da lei) 
 

Data:                

         (Juiz) (Justiça) 

 

Cópia fiel do atestado:       

              Escrivão 
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AVISO DE RESTITUIÇÃO DE ARMAS 

A SER PREENCHIDO PELO REQUERIDO 

 

Se lhe for ordenado que restituísse as armas a alguém que não é um funcionário de aplicação da lei, tem de 

preencher e apresentar este formulário.  

 

 Não tenho quaisquer armas de fogo ou armas perigosas em minha posse ou controlo. 

 

 As armas de fogo e/ou armas perigosas listadas foram restituídas por mim a um indivíduo cujo nome e morada é:

                    

                      
As armas de fogo e/ou armas perigosas restituídas ao indivíduo supracitado são: (Indicar cada arma de fogo ou arma 

perigosa restituída e descrever.  Anexar uma folha separada, se necessário.) 

______________________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________________ 

 

  

Este aviso está a ser apresentado  ao tribunal  à agência de aplicação da lei designada na ordem, no prazo de 24 

horas após a restituição. 

 

AVISO IMPORTANTE  

Este aviso pode ser invocado pelo tribunal ou por funcionários de aplicação da lei.  Pelo presente, é notificado que 

é um crime efetuar uma declaração falsa escrita, que não acredite ser verdadeira, com a intenção de enganar um 

funcionário público na execução dos seus deveres oficiais, num tribunal ou outro documento público.   

17-A M.R.S. § 453.  

 

Data:                

        O Requerido 
 


